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PARECER Nº 1017, de 2023

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 90, de 2020
Trata-se de propositura do ilustre deputado Luiz Fernando T. Ferreira, sob nº 0090/2020 que “Cria o Programa Documentar para Proteger - PDP, dirigido a crianças e adolescentes que não possuam documentação.”, submetida à apreciação e a emissão de parecer por este Relator.
Dispõe o Regimento Interno:
“Art. 71. Parecer é o pronunciamento de Comissão sobre matéria sujeita ao seu estudo, emitido com observância das normas estipuladas nos parágrafos seguintes:
§ 1º - O parecer constará de três partes:
1. Relatório, em que se fará exposição da matéria em exame;
2. Voto do Relator, em termos sintéticos, com a sua opinião sobre a conveniência da aprovação ou rejeição total ou parcial da matéria, ou sobre a necessidade de se lhe dar substitutivo ou se lhe oferecer emenda;
3. Decisão da Comissão com a assinatura das Deputadas e Deputados que votaram a favor e contra”.
De acordo com a redação do R.I. acima transcrita, o parecer deve preencher requisitos indispensáveis para a sua validade jurídica.
Compulsando estes autos, observo que já foi emitido parecer por um dos membros, deixando de ser apreciado em sessão regular da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, carecendo de nova reapreciação e parecer.
Todavia, entendo que o parecer do eminente relator, ilustre deputado Delegado Olim, preenche os requisitos do sobredito dispositivo do Regimento Interno, inclusive quanto às razões e fundamentos jurídicos por ele apresentados.
Desta feita, a fim de evitar tautologias desnecessárias e em face dos princípios da celeridade e da eficiência, reitero o parecer apresentado, manifestando-me, “Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 90, de 2020.”.
Dirceu Dalben - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 29/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Fabiana Barroso
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

manifestação a que se refere o relator

De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o Projeto de Lei em epígrafe cria o Programa Documentar para Proteger - PDP, com o objetivo de erradicar a falta de identificação de crianças e adolescentes, mediante ações que garantam o cadastro biométrico e a consequente emissão de carteira de identidade, gratuitamente, a todas as crianças e adolescentes residentes no Estado de São Paulo.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 27ª a 30ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Seguidamente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado, a qual, não encontrando óbices concernentes à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em tela.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a qual, analisando o mérito da medida preconizada, opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 90, de 2020.

Na presente oportunidade, o Projeto de Lei vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado por este órgão, apreciá-lo quanto aos aspectos previstos no Artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, mas tão somente facilitar a expedição de carteira de identidade aos recém-nascidos, mediante ações que garantam o cadastro biométrico e a consequente emissão de carteira de identidade, de forma gratuita, a todas as crianças e adolescentes do Estado de São Paulo. O Programa criado pela proposição não concorre, portanto, para a criação ou aumento de despesa, ou redução da receita do Estado, estando o Projeto, pois, em conformidade com o que preceitua o Artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 90, de 2020.

Delegado Olim
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